
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0001625-06.2011.815.2002)
RELATOR      :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE    :Lafaiete de Lima Silva Filho
DEFENSOR   :Ricardo José Costa Souza Barros
APELADO      :Justiça Pública

Penal.  Apelação  criminal.  Crime  de  trânsito. Condução  de 
veículo automotor sob a influência de álcool (art. 306 do CTB). 
Condução de veículo sem permissão para dirigir (art. 309 do 
CTB).  Sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação.  Prescrição  retroativa.  Extinção  da  punibilidade. 
Provimento.

- Verificado o transcurso do prazo prescricional entre a data do  
recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da  sentença,  com  
trânsito em julgado para a acusação, impõe-se a decretação da  
extinção  da  punibilidade  em  face  da  materialização  da  
prescrição retroativa;

_ Provimento.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em  reconhecer, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva, modalidade 
retroativa,  para  declarar  extinta  a  punibilidade, nos  termos  do  voto  do  Relator,  e  em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Lafaiete de Lima Silva 
Filho,  que tem por escopo impugnar sentença que o condenou, por ter infringido o art. 
3061 do CTB, à pena de 6 (seis) meses de detenção, a ser cumprida no regime aberto, e 

1Art. 306.  Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de 
álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência:          (Redação dada pela Lei nº  
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a pena de multa em 10 (dez) dias-multas, sendo que a pena privativa de liberdade foi  
substituída por duas restritivas de direito a serem estabelecidas pelo juízo das execuções 
penais.

Alega,  em  síntese,  que  o  magistrado  a  quo  converteu  a  pena 
privativa de liberdade em duas restritivas de direito, inobservando o disposto no § 2º do 
art. 44 do CP,  que determina a substituição da pena privativa de liberdade por uma pena  
de multa ou uma restritiva de direito, quando a condenação for igual ou inferior a um ano.

Requer a modificação da substituição da pena privativa de liberdade 
para apenas um pena de multa ou uma restritiva de direito (fs. 139/141).

Contrarrazões às fs. 144/146.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
provimento do apelo, para que seja aplicada apenas uma pena restritiva de direito ao 
apelante (fs. 154/157). 

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

PREJUDICIAL DE MÉRITO:

1.1   PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  DO  ESTADO,  NA  MODALIDADE 
RETROATIVA:

Inicialmente,  percebe-se,  de ofício,  a  ocorrência da prescrição da 
pretensão  punitiva,  na  modalidade  retroativa,  extinguindo-se,  em  conseqüência,  a 
punibilidade atribuída ao apelante pelo crime previsto no art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro.

Com efeito,  verifica-se que  a denúncia ofertada pelo Ministério 
Público foi recebida na data de30/06/2011 (f.46) e que, na data de 30/09/2014, tornou-
se pública a sentença (f.131), quando da entrega em cartório, da sentença condenatória 
recorrível válida, a única capaz, portanto, de interromper o curso da prescrição, conforme 
preceitua o art. 117, IV, do Código Penal2.

Ora, é sabido que a prescrição retroativa da pretensão punitiva do 
Estado, na forma do que dispõe o art. 109, caput3, c/c art. 110, § 1º4, ambos do Código 

12.760, de 2012)
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.
2 Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se:

      IV – pelo recebimento da denúncia ou da queixa;
3 Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art.  

110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-
se: (Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).

4 §  1o   A prescrição,  depois  da  sentença  condenatória  com trânsito  em julgado  para  a  acusação  ou  depois  de 
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Penal, modalidade de extinção da punibilidade prevista do art. 107, IV do mesmo Diploma 
Penal, regula-se pela pena em concreto aplicada pelo magistrado ao réu.

Como bem nos ensina o eminente jurista Rogério Greco, in verbis:

“Diz-se  retroativa  a  prescrição  quando,  com fundamento  na  pena 
aplicada na sentença penal  condenatória  com trânsito em julgado 
para o Ministério Público ou para o querelante, o cálculo prescricional 
é refeito, retroagindo-se, partindo-se do primeiro momento para sua 
contagem,  que  é  a  data  do  fato,  tendo  que  ‘percorrer  todos  os 
caminhos’, desde a prática do fato até o primeiro marco interruptivo 
da prescrição,  que é o despacho de recebimento da denúncia ou 
queixa; em seguida, faremos novamente o cálculo entre a data do 
recebimento  da  denúncia  ou  da  queixa,  até  a  sentença  penal 
condenatória recorrível. Se entre esses dois marcos houver decorrido 
período  de  tempo  previsto  na  lei  penal  como  caracterizador  da 
prescrição,  deverá  ser  declarada  a  extinção  da  punibilidade,  com 
base na prescrição retroativa.”

Veja,  também, trecho de decisão proferida  pelo  colendo Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis:

“(...) A contagem do prazo da prescrição retroativa tem por base a 
pena  in concreto,  entendendo-se como tal a pena concretizada na 
sentença, excluído tão-somente o aumento de pena decorrente do 
concurso de crimes,  por  força do disposto  no art.  119 do Código 
Penal. (...)”5

Assim, de acordo com a condenação imposta, verifica-se em qual 
dos lapsos temporais previstos no artigo 109 do Código Penal a pretensão punitiva do 
Estado haverá de ser alcançada pela prescrição.

In casu, a sentença condenatória fixou a pena concreta do apelante, 
respectivamente, em 06 (seis) meses de detenção, cujo prazo prescricional é de 03 (três) 
anos,  nos termos do art.  109,  V,  do  Código Penal,  com a redação dada pela  Lei  n.  
12.234/2010.

Além  do  mais,  infere-se  que  na  data  do  crime  (06/01/2011),  o 
apelante contava com apenas 20 (vinte) anos de idade (f. 13), devendo-se reduzir pela 
metade o prazo prescricional, por ser menor de 21 (vinte e um) anos, à época do crime,  
nos termos do art. 1156 do Código Penal.

improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data  
anterior à da denúncia ou queixa. (Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).

5STJ. RHC 9131/PB. Quinta Turma. Relator: Min. José Arnaldo da Fonseca. Julgamento: 01/12/1999. Publicação: DJ 21.02.2000.
6Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do crime,  
menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.(Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Portanto,  com fulcro  nos  arts.  109,  115  e  117  do  CP,  não  resta 
dúvida  de que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva  do Estado,  na  modalidade 
retrotativa, uma vez que, entre a data do recebimento da denúncia (30/06/2011) até a data 
da publicação da sentença (30/09/2014), passou-se mais de três anos e 3 (três) meses.

Desse modo, como não houve recurso da acusação, aplica-se, para 
o caso, o art. 110, §1°, do Código Penal, segundo o qual a prescrição “regula-se pela  
pena aplicada”. Aliás, registre-se que o presente entendimento encontra-se consagrado 
na súmula n. 146 do Supremo Tribunal Federal, que assim dispõe, in verbis:

Súmula  nº  146:  “A prescrição da ação penal  regula-se pela  pena 
concretizada na sentença, quando não há recurso da acusação.”

Ante  o  exposto,  dou  provimento  à  apelação,  para,  de  ofício, 
reconhecer a prescrição punitiva do Estado, na modalidade retroativa, e declarar extinta a 
punibilidade referente ao crime previsto no art. 306 do CTB, nos termos do art. 107, IV, do 
Código Penal7, julgando prejudicado o exame do mérito da apelação criminal. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior, 
José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador  Carlos Martins Beltrão, e  Marcos William de Oliveira,  Juiz de Direito 
convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Manoel Henrique Serejo da Silva.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de 
março de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                    Relator

7Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
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